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INTRODUÇÃO

A inseminação artificial caseira tem se tornado mais comum, 

especialmente entre casais homoafetivos e mães solo. No entanto, 

a falta de regulamentação clara sobre a obrigação de prestar 

alimentos para crianças geradas por esse método levanta questões 

jurídicas importantes. A pesquisa busca analisar os direitos da 

criança e as possíveis obrigações dos doadores de gametas, 

considerando o melhor interesse do menor. Assim, o problema 

central é: deve o doador de esperma na inseminação caseira ser 

responsável financeiramente pelo sustento da criança?

METODOLOGIA

Este estudo adota uma metodologia de revisão bibliográfica, 

utilizando artigos acadêmicos e publicações recentes sobre 

inseminação caseira e a obrigação de alimentos. Foram 

selecionadas fontes que tratam dos aspectos jurídicos e sociais 

dessa questão, visando entender o papel do doador e as 

implicações legais na prestação de alimentos. A análise foi 

conduzida com base em legislações nacionais e princípios 

constitucionais aplicáveis ao Direito de Família.

Obrigação de Prestar Alimentos na Inseminação Artificial 

Caseira: perspectivas legais e

Éticas

A inseminação caseira, realizada fora do ambiente clínico, levanta 

questões sobre a extensão da responsabilidade financeira do 

doador. Enquanto alguns argumentam que o doador não deve ser 

responsabilizado, outros apontam que o princípio da dignidade da 

pessoa humana e o melhor interesse da criança demandam 

proteção, independentemente da forma de concepção. Assim, é 

necessário que os tribunais considerem o contexto familiar e as 

circunstâncias específicas para decidir sobre a obrigatoriedade de 

alimentos. De acordo com Santos (2023, p. 45), "o princípio do 

melhor interesse da criança deve prevalecer, estendendo a 

responsabilidade alimentar ao doador, quando necessário."
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Evolução do Conceito de Família e seus Reflexos Jurídicos

O conceito de família evoluiu ao longo do tempo, passando a 

incluir arranjos familiares que não se baseiam apenas em laços 

biológicos, como as famílias homoafetivas e mães solo. Isso trouxe 

reflexos importantes no Direito de Família, que passou a proteger 

diversas formas de constituição familiar, garantindo direitos 

essenciais. Nesse contexto, a inseminação artificial caseira surge 

como uma alternativa viável, mas sem regulamentação específica, 

o que levanta questionamentos sobre as obrigações alimentares. 

Como observado por Alves e Cruz (2022, p. 357), "as mudanças 

no conceito de família exigem novas abordagens jurídicas para 

garantir a proteção dos direitos das crianças."

Direitos da Criança e Amparo Financeiro: reflexões sobre a 

Inseminação Artificial Caseira

No contexto da inseminação caseira, é crucial garantir o direito da 

criança ao amparo financeiro, independentemente das 

circunstâncias de sua concepção. A falta de regulamentação clara 

sobre o tema pode prejudicar a criança, que deve ter acesso a 

recursos suficientes para seu desenvolvimento. Como afirmam 

Cruz, Dias e Silva (2020, p. 132), "o suporte financeiro adequado é 

essencial para garantir o desenvolvimento saudável da criança, 

especialmente em contextos de inseminação artificial caseira." 

Assim, o sistema jurídico precisa se adequar para proteger esses 

direitos.
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